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SUGESTÕES

A Comissão dos Orçamentos insta a Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos 
Assuntos Internos, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões 
na proposta de resolução que aprovar:

A. Considerando que o Regulamento (UE, Euratom) 2020/2092 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 16 de dezembro de 2020, relativo a um regime geral de 
condicionalidade para a proteção do orçamento da União1 («Regulamento relativo à 
condicionalidade do Estado de Direito») entrou em vigor em 1 de janeiro de 2021 e é 
obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os 
Estados-Membros desde essa data;

1. Reitera que a identificação de violações dos princípios do Estado de Direito exige uma 
avaliação qualitativa objetiva, imparcial, justa e rigorosa por parte da Comissão, a qual 
deve tomar em consideração a informação pertinente proveniente de fontes disponíveis 
e de instituições reconhecidas; insiste em que o relatório anual sobre o Estado de Direito 
seja utilizado sistematicamente para efeitos dessa avaliação, tendo em conta os critérios 
acima referidos;

2. Reitera o seu apelo à Comissão para que tome medidas imediatas ao abrigo do 
Regulamento relativo à condicionalidade do Estado de Direito para utilizar plenamente, 
sem demora, os seus instrumentos de investigação existentes, a fim de corrigir as 
deficiências em matéria de Estado de Direito nos Estados-Membros suscetíveis de 
comprometer ou de afetar seriamente, de forma suficientemente direta, a boa gestão 
financeira do orçamento da UE; insta a Comissão a aplicar de forma mais rigorosa o 
Regulamento Disposições Comuns e o Regulamento Financeiro, a fim de combater a 
utilização discriminatória dos fundos da UE, em particular uma eventual utilização de 
natureza política;

3. Recorda que as competências das comissões do Parlamento devem ser atribuídas com 
base no anexo VI do seu Regimento sempre que as infrações abrangidas pelo 
procedimento do Regulamento relativo à condicionalidade do Estado de Direito sejam 
examinadas no Parlamento para efeitos de medidas que visem o orçamento em caso de 
violações do Estado de Direito num Estado-Membro;

4. Convida a Comissão a formular recomendações para ajudar os Estados-Membros a 
minimizar o impacto negativo da pandemia nas atividades dos tribunais nacionais e 
assegurar o cumprimento de um dos elementos fundamentais do Estado de Direito: um 
sistema judicial eficaz;

5. Congratula-se com o facto de o relatório avaliar a situação do Estado de Direito em 
todos os Estados-Membros; observa, no entanto, que não faz uma distinção clara entre 
os Estados-Membros com deficiências isoladas e os que apresentam deficiências 
sistémicas em matéria de Estado de Direito; exorta a Comissão a fazer a referida 
distinção de forma mais clara nos próximos relatórios;

1 JO L 433 I de 22.12.2020, p. 1.
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6. Insiste, recordando a sua resolução, de 8 de julho de 2021, sobre a criação de 
orientações para a aplicação do regime geral de condicionalidade para a proteção do 
orçamento da União2, em que a Comissão inclua no seu relatório anual sobre o Estado 
de Direito uma secção dedicada aos casos em que as violações do Estado de Direito 
num Estado-Membro possam afetar ou ameaçar seriamente a boa gestão financeira do 
orçamento da UE ou a proteção dos interesses financeiros da União de forma 
suficientemente direta; insiste, além disso, em que as conclusões do relatório anual 
sobre o Estado de Direito não sejam objeto de outros intercâmbios informais com o 
Estado-Membro em causa no âmbito do procedimento de notificação nos termos do 
artigo 6.º, n.º 1, do Regulamento relativo à condicionalidade do Estado de Direito;

7. Recorda que o Regulamento relativo à condicionalidade do Estado de Direito se aplica 
tanto a violações pontuais dos princípios do Estado de Direito como a violações 
«sistémicas», que sejam generalizadas ou resultem de práticas ou omissões recorrentes 
por parte das autoridades públicas ou de medidas gerais adotadas por essas autoridades; 
lamenta que a estrutura do Relatório de 2021 sobre o Estado de Direito nem sempre se 
preste a uma identificação eficaz de tais violações sistémicas e insta a Comissão a 
assegurar que o controlo dessas violações sistémicas seja plenamente refletido no 
relatório de 2022 sobre o Estado de Direito; insta a Comissão a tomar medidas 
relativamente às violações que identificou nos seus anteriores relatórios anuais sobre o 
Estado de Direito.

8. Recorda que, de acordo com o Regulamento sobre a condicionalidade do Estado de 
Direito, o Estado de Direito deve ser entendido à luz dos valores e princípios 
consagrados no artigo 2.º do Tratado da União Europeia, em particular os direitos 
fundamentais e o princípio da não discriminação; considera que as violações 
persistentes da democracia e dos direitos fundamentais, incluindo ataques à liberdade 
dos meios de comunicação social e aos jornalistas, aos migrantes, aos direitos das 
mulheres, aos direitos LGBTQIA+ e à liberdade de associação e de reunião, afetam os 
projetos que os Estados-Membros decidem financiar com fundos da UE e podem ter um 
efeito suficientemente direto na proteção dos interesses financeiros da UE; insta a 
Comissão a agir e a ter este aspeto em conta no âmbito da aplicação do regulamento;

9. Recorda que os principais pré-requisitos da atividade económica são a segurança 
jurídica e a adesão aos princípios do Estado de Direito; salienta que, tendo em conta a 
tendência crescente para o protecionismo, o recurso a medidas discriminatórias contra 
investidores estrangeiros e a crescente arbitrariedade das decisões tomadas pelas 
autoridades públicas em alguns Estados-Membros, a dimensão económica do Estado de 
Direito deve ser objeto de maior atenção, enquanto parte integrante do mecanismo do 
Estado de Direito; lamenta o facto de a estrutura do Relatório de 2021 sobre o Estado de 
Direito não permitir a identificação eficaz de tais violações no setor económico e insta a 
Comissão a melhorar o relatório anual a este respeito;

10. Considera que o princípio do Estado de Direito e os riscos para o orçamento da UE em 
caso de violação exigem uma abordagem holística para a proteção do financiamento 
público da UE; considera que os organismos encarregados de assegurar a boa gestão dos 
fundos da UE devem cooperar o mais eficazmente possível; insta todos os 

2 JO L 433 I de 1.3.2022, p. 146.
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Estados-Membros que ainda não o fizeram a participarem na Procuradoria Europeia;

11. Saúda a reflexão sobre a resiliência dos sistemas judiciais e frisa que sistemas judiciais 
eficazes são essenciais para defender o Estado de Direito; relembra que a pandemia teve 
um impacto negativo, tanto no acesso à justiça como na eficiência dos tribunais 
nacionais, por exemplo o encerramento parcial dos tribunais nacionais e a utilização de 
meios digitais em alguns processos judiciais;

12. Insta a Comissão a assegurar que os seus relatórios anuais sobre o Estado de Direito 
também se centrem em quaisquer recomendações específicas por país pertinentes para o 
Semestre Europeu, nomeadamente as relacionadas com a independência do poder 
judicial e do Ministério Público, a luta contra a corrupção e a garantia da transparência e 
integridade;

13. Sublinha o papel fundamental desempenhado pelos intervenientes da sociedade civil na 
identificação célere de questões relevantes para a elaboração do relatório anual sobre o 
Estado de Direito e insiste veementemente em que a Comissão permita uma consulta 
adequada, com prazos razoáveis, designadamente excluindo as férias de inverno do 
prazo habitual de dois meses; insta, além disso, a Comissão a rever o formato único do 
questionário para fornecer contributos e a assegurar que as consultas sejam apoiadas por 
um diálogo adequado com as organizações da sociedade civil participantes, cujo 
contributo deve ser plenamente refletido no relatório; incentiva a Comissão a procurar 
mais contributos da sociedade civil sobre a forma de otimizar o processo de consulta 
para futuros relatórios;

14. Manifesta a sua preocupação com os efeitos indiretos da erosão da liberdade dos meios 
de comunicação social, em especial no que diz respeito à proteção dos interesses 
financeiros da UE; insta a Comissão a apresentar uma avaliação da eficiência e da 
eficácia dos quadros nacionais para a proteção da liberdade e do pluralismo dos meios 
de comunicação social, com uma ênfase especial no papel que os meios de comunicação 
social desempenham na luta contra a corrupção; salienta a importância de avaliar e 
acompanhar a situação dos meios de comunicação social nos Estados-Membros, 
designadamente examinando eventuais medidas governamentais para silenciar os meios 
de comunicação críticos e/ou minar a liberdade e o pluralismo, a fim de evitar uma 
maior concentração da informação nas mãos de um pequeno grupo, o que pode 
prejudicar a divulgação de informação livre e independente; considera que a Comissão 
deve concentrar esses esforços nos meios de comunicação social de serviço público e do 
setor privado nos Estados-Membros e no respetivo grau de independência – de jure e de 
facto – relativamente às autoridades nacionais, dos partidos políticos ou de qualquer 
outra forma de interferência, devendo ainda identificar as situações em que não tenha 
sido realizada qualquer avaliação de potenciais conflitos de interesses, da concentração 
dos meios de comunicação social e da transparência no tocante à propriedade dos meios 
de comunicação social; salienta a necessidade de garantir aos operadores dos meios de 
comunicação social privados a independência financeira e a existência de condições 
para uma atividade sustentável, a fim de evitar o controlo político sobre os meios de 
comunicação social.



PE702.997v02-00 6/7 AD\1250482PT.docx

PT

INFORMAÇÕES SOBRE A APROVAÇÃO
NA COMISSÃO ENCARREGADA DE EMITIR PARECER

Data de aprovação 28.2.2022

Resultado da votação final +:
–:
0:

30
5
1

Deputados presentes no momento da 
votação final

Rasmus Andresen, Anna Bonfrisco, Olivier Chastel, Lefteris 
Christoforou, David Cormand, Paolo De Castro, Andor Deli, José 
Manuel Fernandes, Eider Gardiazabal Rubial, Alexandra Geese, Vlad 
Gheorghe, Valentino Grant, Francisco Guerreiro, Valérie Hayer, Eero 
Heinäluoma, Niclas Herbst, Monika Hohlmeier, Moritz Körner, 
Joachim Kuhs, Hélène Laporte, Pierre Larrouturou, Camilla Laureti, 
Janusz Lewandowski, Margarida Marques, Silvia Modig, Siegfried 
Mureşan, Victor Negrescu, Lefteris Nikolaou-Alavanos, Andrey 
Novakov, Jan Olbrycht, Dimitrios Papadimoulis, Karlo Ressler, Bogdan 
Rzońca, Nicolae Ştefănuță, Nils Torvalds, Johan Van Overtveldt, 
Rainer Wieland, Angelika Winzig

Suplentes presentes no momento da 
votação final

Elisabetta Gualmini



AD\1250482PT.docx 7/7 PE702.997v02-00

PT

VOTAÇÃO NOMINAL FINAL
NA COMISSÃO ENCARREGADA DE EMITIR PARECER

30 +
PPE Lefteris Christoforou, José Manuel Fernandes, Niclas Herbst, Monika Hohlmeier, Janusz Lewandowski, 

Siegfried Mureşan, Andrey Novakov, Jan Olbrycht, Karlo Ressler, Rainer Wieland, Angelika Winzig

Renew Olivier Chastel, Vlad Gheorghe, Valérie Hayer, Moritz Körner, Nicolae Ştefănuță, Nils Torvalds

S&D Paolo De Castro, Eider Gardiazabal Rubial, Elisabetta Gualmini, Eero Heinäluoma, Pierre Larrouturou, 
Margarida Marques, Victor Negrescu

The Left Silvia Modig, Dimitrios Papadimoulis

Verts/ALE Rasmus Andresen, David Cormand, Alexandra Geese, Francisco Guerreiro

5 -
ECR Bogdan Rzońca

ID Valentino Grant, Hélène Laporte

NI Andor Deli, Lefteris Nikolaou-Alavanos

1 0
ID Joachim Kuhs

Legenda dos símbolos utilizados:
+ : votos a favor
- : votos contra
0 : abstenções


